
 
 

 

  



 
 

 

 

 

INSTRUÇÕES: Tempo de duração: 4 (quatro) horas 

1. Só poderá ser utilizada caneta de tinta azul ou preta indelével, fabricada em 
material transparente. 

2. É vedada a utilização de qualquer tipo de material eletrônico. 
3. As respostas, de forma legível, devem limitar-se ao espaço de linhas e às folhas 

destinadas às questões. Seja objetivo. Fundamente sempre com o texto legal 
e/ou jurisprudência e doutrina dominantes. 

4. Serão desconsideradas as provas com escrita ilegível. 
5. Não será fornecida folha de rascunho. Não é permitido portar folha de 

rascunho e nem fazer rascunho em texto de lei trazido pelo candidato. Eventual 
rascunho apenas pode ser feito no verso do caderno da prova, e não será lido 
nem considerado. 

 

Observações: 

 Informações adicionais através do endereço eletrônico: concursojfs@trf2.jus.br 
Internet: https://www.trf2.jus.br/trf2/consultas-e-servicos/concursos-publicos-
para-magistrados 

 É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que 
citada a fonte. 
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1- O Juiz Federal de primeiro grau detém competência para julgar causa movida por Estado 
Federado contra a União Federal, ou causa movida por Estado Federado contra autarquia 
federal? Justifique de modo breve, citando o normativo pertinente. (0,5 ponto) 

2 - Margarida move ação popular contra o Município XXX, na qual imputa ao réu ofensa ao 
meio ambiente. A petição inicial anexa documentos (estudos técnicos ambientais) e sustenta 
que a Administração é negligente no trato ambiental. Pede, ao final, a condenação do réu ao 
replantio e à adoção de medidas compensatórias pela degradação e falta de manutenção de 
18 parques municipais, ocorridas na gestão do atual prefeito.  A contestação do Município não 
combate o mérito, e apenas aponta que a Autora usa a ação como vingança, já que foi 
exonerada de cargo de confiança que exercia na municipalidade. O Ministério Público oficiou 
pelo julgamento imediato. Pergunta-se: (a) considerando o estado dos autos, é correto proferir 
sentença? Se positivo, em que sentido? (b) independentemente da análise anterior, caso a 
pretensão seja julgada procedente contra o Município, com integral acatamento do pedido, o 
feito deve ser submetido ao duplo grau?  (c) abstraia as perguntas anteriores e considere que, 
após a contestação, autarquia federal (IBAMA) peticiona e requer ingresso como assistente 
litisconsorcial da autora. O juiz estadual, em virtude dessa petição, remete o feito à Justiça 
Federal. Como deve decidir o juiz federal? (1,0 ponto) 

3 - Em ação de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, a contestação 
combate o valor da oferta (apontado como ínfimo) e, preliminarmente, impugna o decreto 
que declarou a área como de interesse social para a reforma agrária. A defesa pede a 
improcedência da desapropriação, pois sustenta que o decreto é nulo, já que a área é 
produtiva e cumpre a sua função social e ambiental. Para provar esses aspectos, além de 
documentos, a defesa postula a produção de prova pericial específica, concomitante à perícia 
a ser designada para avaliar o imóvel. A prova, como solicitada, é pertinente? (0,75 ponto) 

4 - Cleópatra é citada em ação de improbidade movida por autarquia federal em 2023. A 
autarquia aponta que Cleópatra, quando ali era chefe de recursos humanos, por ter acesso a 
dados de funcionários, aproximava-se de quem ganhava bem e oferecia seus serviços íntimos 
em troca de remuneração. A petição inicial imputa à ex-chefe de recursos humanos, que agora 
enfrenta processo administrativo disciplinar, a prática do ato ímprobo previsto no artigo 9º, V, 
da Lei 8249/92, caracterizado como se oferecer aos colegas e receber vantagem indevida para 
prática de lenocínio, com prejuízo ao trabalho e à moralidade. A defesa de Cleópatra assinala a 
ilegitimidade ativa da autarquia, pois desde a Lei nº 14.230/21 apenas o Ministério Público 
pode mover a ação de improbidade. De outro lado, a defesa não nega o recebimento de 
presentes e valores ofertados pelos colegas de repartição, mas tudo fora do expediente, sem 
interferir com o trabalho. Analise com fundamentação legal a tese de ilegitimidade ativa da 
autarquia (letra a) e a imputação de improbidade feita contra Cleópatra (letra  b).  (1 ponto) 

5 - Em virtude de intempéries climáticas fortíssimas, equipamentos federais são atingidos e 
precisam de reparo imediato, sob pena de perda total. É necessária também a readequação 
dos equipamentos para os problemas climáticos futuros e tanto o imediato reparo quanto a 
manutenção são de custos elevados. Devido a esse quadro, a Administração opta por contratar 
diretamente certa empresa, pelo período de cinco meses, suficiente para selecionar, aí sim via 
licitação, a empresa que depois tocará o serviço. Pergunta-se: (a) a contratação direta por 
cinco meses ocorre por inexigibilidade de licitação? (b) na nova licitação, pode a empresa 
contratada diretamente sagrar-se vencedora e ser contratada?  (1,0) 

6 - Justiniano e a namorada, Teodora, são parados quando se dirigiam ao Rio de Janeiro para 
importante compromisso do varão. Devido a falhas no sistema de alerta digital, a polícia 



 
 

rodoviária (PRF) confunde o veículo em que eles estavam com automóvel furtado. A aferição 
do problema gera demora absurda. Enquanto Teodora fica no local para que tudo se esclareça, 
Justiniano não pode perder o compromisso e explica sua pressa. Os policiais indicam os 
transportes próximos, já que o veículo está retido, e Justiniano opta por van rápida, na qual 
embarca, por ser o único e exclusivo meio de chegar ao Rio de Janeiro a tempo para o 
compromisso.  No caminho, a van colide e morrem o motorista (dono da van, de origem 
humilde) e Justiniano. Concomitantemente, a PRF reconhece o erro e Teodora sai do local da 
apreensão com um pedido de desculpa. Agora, Teodora e a filha de Justiniano, Justinha, 
acionam a União Federal, postulando indenização pela morte deste. Justinha, de 5 anos, pede 
pensão vitalícia e verba de dano moral pela dor do falecimento do pai. Já a namorada do 
falecido pede verba a título de dano moral diante do falecimento do amado. Como resolver a 
pretensão. (0,5 ponto) 

7 - Brutus é vitorioso em ação movida contra a Caixa Econômica Federal. A sentença condenou 
a ré a pagar quantia certa, e o trânsito em julgado ocorre em 2023. Precisando de dinheiro 
com urgência, Brutus aliena por completo, por escritura pública e para Pompeu, seus direitos 
relativos à execução, e recebe deste a metade do valor a ser executado contra a Caixa.  

Quando Pompeu dá início à execução, por cumprimento de sentença, o Juiz impõe que a Caixa 
Econômica deva consentir com o ingresso da nova parte. Concomitantemente, a Caixa ingressa 
com ação rescisória contra a sentença. Pergunta-se: (a) está correta a decisão que aponta a 
necessidade de consentimento da Caixa para que Pompeu exija o cumprimento da sentença, já 
não ele é a parte originária? (b) caso, por força da ação rescisória, caia a sentença transitada, 
com reconhecimento de que nada é devido, Pompeu tem algum direito contra Brutus? 
Considere que a escritura de transferência dos direitos à execução nada cogita ou esclarece 
sobre o esvaziamento, a qualquer título, do valor a ser executado, e Brutus não podia 
imaginar, razoavelmente, que haveria rescisória.  (1,0 ponto) 

8 - Carlos e sua esposa adquiriram imóvel recém-pronto, de livre escolha deles. O imóvel 
(unidade em condomínio edilício) foi alienado pela construtora que realizou a incorporação. 
Como o valor da venda da unidade era elevado, os compradores obtiveram financiamento da 
Caixa Econômica e, em garantia, eles alienaram fiduciariamente o imóvel a esta, que vistoriou, 
avaliou e aprovou a garantia. Seis meses depois da compra e do recebimento do imóvel, os 
adquirentes verificam vícios de construção na unidade adquirida (problemas elétricos, 
hidráulicos e rachaduras). À luz dos fatos expostos, todos provados, responda 
fundamentadamente: 

a) Cabe a redibição ou rescisão do contrato de financiamento com a CAIXA, tendo por 
fundamento a existência de vícios ocultos? 

b) Caso os adquirentes optem apenas pelas perdas e danos, cabe a condenação solidária 
da CAIXA a pagar os reparos, já que esta avaliou e vistoriou o bem quando da alienação 
fiduciária? (0,75 ponto)  

17 linhas 

9 - Certos imóveis da extinta sociedade de economia mista Rede Ferroviária Federal S/A 
(RFFSA) foram incorporados ao patrimônio da União Federal. Contudo, sobre alguns desses 
bens, situados no Município Alfa, havia débitos tributários de IPTU e de Taxa de Coleta 
Domiciliar de Lixo (TCDL) anteriores à transferência dos imóveis para a União.  



 
 

O Município Alfa ajuíza execução fiscal contra a União para cobrar tais débitos pretéritos, 
indicando a condição de responsável tributária por sucessão da União. A União apresenta 
embargos à execução, alegando sua imunidade tributária que a desobrigaria de pagar tais 
débitos, mas sem garantir o juízo. 

À luz da legislação aplicável e jurisprudência dos Tribunais Superiores, responda:  

(A) É legítimo ao Município Alfa realizar tais cobranças contra a União quanto ao: (i) IPTU e (ii) 
à TCDL? Justifique separadamente.  

(B) Caso a União requeira ao Município Alfa certidão de débitos tributários, na pendência 
dessa execução fiscal, qual tipo de certidão deverá ser emitida? (1,0 ponto) 

17 linhas 

10 - Sobre o benefício previdenciário do salário-maternidade, responda: 

a) Há carência para que a segurada empregada tenha direito ao benefício? Em que 
consiste a figura da carência?  

b) Indique se há diferença com relação à eventual carência para gozo desse benefício no 
caso de segurado empregado comparado ao segurado contribuinte individual. 

c) Há diferença entre o salário maternidade para a segurada mãe biológica e a segurada 
mãe adotiva? 

d) Nas uniões homoafetivas, a mãe não gestante tem direito a receber o salário maternidade? 
Justifique (1,0 ponto) 

11 - O juízo de Vara Federal Criminal deferiu cautelar de busca e apreensão domiciliar, 
requerida pelo MPF, autorizando a coleta de documentos e objetos em posse de Adalberto, 
com o objetivo de obter indícios e provas de crimes relacionados com atividade empresarial 
deste. O mandado contemplou a possibilidade de acesso a dados contidos em dispositivos 
eletrônicos eventualmente apreendidos. Adalberto é investigado pelos crimes de associação 
criminosa, corrupção ativa e fraude a processo licitatório de autarquia federal. Em 
cumprimento ao mandado, a autoridade policial apreendeu documentos e valores em espécie 
e todos os aparelhos celulares e computadores da residência. Em um dos computadores, a 
polícia encontrou, em arquivo criptografado, grande quantidade de material pedófilo-
pornográfico, o que foi informado nos autos. A defesa de Adalberto pretende a nulidade da 
apreensão do material pornográfico, alegando excesso no cumprimento do mandado, já que o 
arquivo estava contido em notebook encontrado entre os pertences do filho de Adalberto, e 
sem nenhuma relação com as suas atividades empresariais. Já o MPF pretende prosseguir na 
investigação do crime relacionado ao material pornográfico, e obter a quebra do sigilo 
telemático de Adalberto e dos demais membros da família, alegando que há elementos que 
apontam - dentre eles o depoimento de uma testemunha - que o material teria sido obtido em 
trocas veiculadas em plataforma de rede social, especificamente em comunidade virtual com 
232 membros. Responda: 

a) os critérios para aferir a validade da prova obtida no cumprimento do mandado, no que se 
refere ao material pedófilo-pornográfico; 

b) os critérios, incluindo a tipificação legal, que devem ser considerados para aferir a 
competência da justiça federal, no que se refere ao material pedófilo-pornográfico (1 ponto) 



 
 

12) Em inquérito policial foi apurado esquema de habilitação fraudulenta de benefícios junto 
ao INSS. Em auditoria interna, o INSS constatou que Conceição X obteve aposentadoria com 
base em vínculos empregatícios inseridos artificialmente em seu Cadastro Nacional de 
Informações Sociais, tendo tal benefício sido pago até outubro de 2018, gerando prejuízo de 
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) à autarquia. Interrogada, Conceição disse que não sabia 
que seu benefício havia sido concedido com base em vínculos falsos. Disse que um homem 
chamado Joaquim Y a contatou, afirmando ser despachante perante o INSS e que poderia 
ajudá-la a obter aposentadoria. Afirmou que entregou a Joaquim seus documentos e, tempos 
depois, foi informada da concessão do benefício.  Admitiu que não trabalhou nas empresas 
que constaram em seu histórico de contribuições, pois a vida inteira foi empregada doméstica. 
A autoridade policial intimou Joaquim a depor, tendo ele comparecido e se recusado a 
responder às perguntas. Relatado o inquérito, o Ministério Público Federal ofereceu denúncia 
contra Conceição e Joaquim, imputando-lhes o crime do artigo 171, § 3º, do Código Penal. A 
denúncia foi recebida em 30.5.19. As partes não arrolaram testemunhas. Na audiência de 
instrução e julgamento (AIJ), os réus ficaram em silêncio, seguindo orientação de seus 
advogados. Proferida sentença condenatória em 19.12.19, as defesas apelaram. O apelo foi 
incluído na pauta de julgamentos, pelo Relator, em 03.6.20. Na sessão de julgamento, as 
defesas de ambos os réus pediram a palavra e requereram fosse assegurado a eles o direito de 
firmar acordo de não persecução penal. Dada a palavra ao Procurador Regional da República, 
este opinou contrariamente, pois o ANPP só pode ser oferecido antes do ajuizamento da ação, 
tendo ocorrido preclusão. Ademais, o ANPP não seria cabível na hipótese, pois os réus não 
confessaram os fatos na AIJ. Assiste razão ao Procurador Regional da República? (0,5).  


